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_____________________________________________________________________ 

 
Resumo: Os gastos públicos, considerados como sociais, são importantes no crescimento dos 
municípios, por serem utilizados na formação do Produto Interno Bruto. Nesse sentido, este 
trabalho foi realizado com o objetivo de verificar quais os gastos apresentam maior influência 
na formação do PIB da região oeste do Estado de Minas Gerais. A pesquisa abrange um perío-
do de 5 anos, de 2004 a 2008. Para a análise dos gastos públicos sociais e do Produto Interno 
Bruto foram utilizados os dados disponíveis no FINBRA – Finanças do Brasil. Os dados foram 
atualizados para o ano de 2009, por meio do Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna 
(IGP-DI), disponibilizado pelo Instituto Brasileiro de Economia, da Fundação Getúlio Vargas. Os 
resultados encontrados indicaram não haver evidências de que todos os gastos públicos sociais 
influenciam na formação do PIB da região estudada. A importância se concentra apenas nos 
gastos em saúde e educação.  
Palavras-chave: gastos públicos; gastos sociais; Produto Interno Bruto; crescimento econômi-
co.  
Abstract: The public social expenses are important for the growth of the city, because they are 
used in the formation of Gross National Product. Thus, this study was fulfilled to verify which 
expenses have greater influence on the formation of GDP in the western region of the state of 
Minas Gerais. The research covers a period of 5 years, from 2004 to 2008. For the analysis of 
the public expenses and the GDP, data were used from FINBRA (Finance of Brazil). The data 
were updated to the year 2009, through the General Price Index – Internal Availability (IGP-DI), 
provided by the Brazilian Institute of Economics in the Getulio Vargas Foundation. The results 
indicate that there is no evidence that the social public expenses influence in the formation of 
GDP of the studied region. The importance focuses only on health and education. 
Keywords: public spending; social spending; Gross National Product; economic growth. 
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1. Introdução 
 

O setor público brasileiro tem passado por constantes transformações resultando 
numa maior transferência de atribuições para os municípios. Paralelamente, a popula-
ção passou a ter mais representatividade, levando a um maior controle social. Isto va-
lorizou a utilização de indicadores sociais como instrumentos de gestão da atividade 
pública (VARELA, MARTINS e CORRAR, 2009). 

Uma parte dos gastos públicos é destinada ao atendimento de demandas que es-
tão mais diretamente ligadas ao dia a dia das pessoas, chamadas de gastos sociais. O 
acompanhamento dos gastos públicos é realizado de maneira contínua pelos governan-
tes, principalmente quanto aos seus impactos no crescimento econômico, devido à alta 
produtividade dos setores público e privado. Do outro lado, a população cobra uma 
boa utilização dos recursos arrecadados, que são limitados para atender à expansão 
cada vez maior dos gastos públicos. Isso exige cada vez mais eficiência dos gestores na 
aplicação dos recursos (SLOMSKI e SCARPIN, 2006). 

Rezende (1997) define gasto social como a parcela dos gastos públicos destinada 
à provisão de bens e serviços para atender às demandas sociais com saúde, saneamen-
to, educação, cultura, assistência social, previdência social, habitação e urbanismo, e 
que podem ser explorados tanto pelo setor privado quanto pelo setor público. Já Castro 
e Afonso (2009) definem os gastos públicos como elementos voltados para o atendi-
mento do bem-estar das pessoas, mas que segundo Hunter e Sugiyama (2009) podem 
ser influenciados por grupos de pessoas, que em muitos casos direcionam sua aplica-
ção, não permitindo o acesso de todos os efetivos a serviços e programas sociais. 

Segundo Siendenberg (2003), um dos indicadores utilizados para mensurar de-
senvolvimento é o PIB (Produto Interno Bruto) per capita, considerando que a melhoria 
da qualidade de vida passa pelo crescimento econômico. 

A relação de gastos públicos com o crescimento econômico tem sido objeto de 
estudo de muitos pesquisadores nacionais e internacionais. Segundo Cândido Júnior 
(2001), os trabalhos teóricos e empíricos de Ram, (1986), Aschauer (1989), Cashin 
(1995), Ferreira (1996) e Ferreira e Malliagros (1998) encontraram evidências de que os 
gastos públicos exercem influência positiva no crescimento econômico de alguns paí-
ses.   

Por outro lado, há outros trabalhos, como os de Bhagwati (1982), Schmitz (1996), 
Rocha e Giuberti (2007) e Cruz e Teixeira, (1999), que não apresentam evidências de 
que os gastos públicos geram impacto adicional sobre o crescimento econômico. 

À luz desse quadro, este estudo teve como foco avaliar a aplicação dos gastos 
públicos considerados sociais e seus impactos na diminuição ou aumento da riqueza 
para os municípios que compõem a região oeste do Estado de Minas Gerais, tendo em 
vista que, no Brasil, existem poucas pesquisas que estudam a relação gastos públicos e 
seus efeitos sobre o crescimento econômico em nível de municípios.  

Sant’anna (2006), utilizando a classificação de Rezende (1997), realizou estudos 
para os municípios do Espírito Santo, tendo concluído que somente os gastos com ha-
bitação e urbanismo apresentaram uma relação significativa com a formação do PIB 
dos municípios capixabas. 

Araújo, Cavalcante e Monteiro (2010), noutro giro, realizaram estudos para os 
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municípios do Ceará, também para verificar a influência dos gastos públicos em rela-
ção ao crescimento econômico, obtendo evidências de que somente os gastos com assis-
tência e previdência social podem contribuir para a formação do PIB dos municípios 
cearenses.  

A geração de informações no setor público voltadas para o processo de gestão 
dos recursos para a maioria dos municípios ainda é inexpressivo, mas podem contribu-
ir significativamente para que os gestores públicos possam avaliar a aplicação de gas-
tos sociais em seus municípios, dando nova dimensão à aplicação dos recursos dispo-
níveis e aliando atendimento das demandas sociais com o desenvolvimento econômi-
co. 

 
 

2. Revisão da literatura 
 

 

O planejamento sempre foi muito importante para ajudar em todas as tomadas 
de decisões, pois ele tem o objetivo de estabelecer o que será realizado. Conforme aduz 
Masakazu Hoji (2000, p. 5), 

 
 

O planejamento consiste em estabelecer com antecedência as ações a serem executadas 
dentro de cenários e condições preestabelecidos, estimando os recursos a serem utiliza-
dos e atribuindo as responsabilidades, para atingir os objetivos fixados.  
 

 
Barbosa e Loureiro (2010, p. 11) apud NBC T 16.3, que dispõem sobre “Planeja-

mento e seus Instrumentos sob o Enfoque Contábil”, definem o planejamento como: 
 
 

O processo contínuo e dinâmico voltado à identificação das melhores alternativas para 
o alcance da missão institucional, incluindo a definição de objetivos, metas, meios, me-
todologia, prazos de execução, custos e responsabilidades, materializados em planos hi-
erarquicamente interligados. 

 
 

Segundo Corralo (2008, p. 1) o planejamento 
 
 

constitui em etapa essencial para a persecução de objetivos e metas, sem as quais há o 
desmoronamento de qualquer modelo de gestão, pública ou privada. Mais do que um 
momento prévio e estanque no tempo, o planejamento deve ser concebido enquanto 
processo norteador, definidor e redefinidor das ações a serem efetivadas: pensar antes 
de agir. 

 
 

Os principais benefícios que o ente público possui ao realizar um bom planeja-
mento orçamentário são: 

 
a. formaliza as responsabilidades pelo planejamento e pelo resultado que deve ser obti-
do por cada gestor; 
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b. define previamente os resultados que devem ser alcançados em determinado prazo, o 
que obriga os gestores a tomarem decisões mais consistentes; 
c. facilita a delegação de poderes, pois define as responsabilidades de cada gestor; 
d. tende a melhorar a utilização dos recursos, bem como ajustá-los às atividades priori-
tárias, permitindo a integração das atividades de diversas áreas para atingir o objetivo 
global; 
e. Formaliza um instrumento de comunicação para toda a empresa, possibilitando a to-
dos os colaboradores avaliarem se suas ações estão contribuindo para o objetivo global; 
f. define previamente as expectativas de cada área, o que torna possível a comparação 
com o resultado efetivo alcançado; 
g. identifica os pontos de eficiência ou ineficiência no desempenho das unidades (HOJI, 
2000, p. 1). 

 
 

O planejamento poderá ser de três tipos: planejamento estratégico, planejamen-
to tático e planejamento operacional. O primeiro é um processo gerencial que facilita ao 
administrador estabelecer direção a seguir, e tem tempo prolongado. O segundo é uti-
lizado para a otimização de determinadas áreas, e ele determina os objetivos a se alcan-
çar, ou seja, é voltado aos meios para atingir os objetivos. O último trata da formaliza-
ção para o atendimento dos objetivos traçados (HOJI, 2000). 

As definições de planejamento no setor público por meio do sistema orçamentá-
rio brasileiro encontram-se insculpidas no artigo 165 da Constituição Federal, que pre-
coniza três instrumentos: o Plano Plurianual (PPA), a Lei das Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA).  

O Plano Plurianual está presente no parágrafo primeiro do artigo supracitado: 
  
 

A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, 
objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras 
delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada (BRASIL, 
Constituição Federal, 1988, artigo 165, § 1º). 

 
  

Sobre o assunto, Cavichioli e Quintanilha afirmam cuidar-se de um planejamen-
to com características orçamentárias e tem duração de quatro anos. Sua vigência se 
estende até o final do primeiro exercício financeiro do mandato subsequente, objeti-
vando garantir a continuidade dos planos e programas instituídos pelo governo ante-
rior. 

A melhor forma de se entender o Plano Plurianual (PPA) será observando a fi-
gura 1, a qual mostra que o PPA possui o maior período de vigência (4 anos) e, portan-
to, ele fica no topo, e suas orientações servirão de direção para a elaboração da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO). Esta, por sua vez, dará as orientações necessárias para 
a elaboração do Orçamento Público, que também constituirá em uma lei: a Lei Orça-
mentária Anual (LOA), que é responsável pela execução da arrecadação das receitas e a 
realização de despesas.  
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Figura 1: Planejamento Orçamentário 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Cavichioli e Quintanilha, apud LIMA, 2003. 
 
 
O segundo instrumento está previsto no parágrafo segundo do artigo 165 da 

Carta Magna e define que a 
 

 
A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administra-
ção pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subse-
quente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na 
legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras ofici-
ais de fomento (BRASIL, Constituição Federal, 1988, artigo 165, §2º). 

 
 

O último instrumento é a Lei Orçamentária Anual e, segundo Corralo (2008, p. 
3),  

 
 

deve conter o orçamento fiscal do Executivo, do Legislativo, dos fundos e dos entes com 
personalidade jurídica de direito público que compõem a administração indireta, como 
também o orçamento de investimento das empresas paraestatais. 

 
 

A Lei Orçamentária Anual discrimina todas as receitas e despesas que a admi-
nistração pública poderá utilizar para atender as demandas da sociedade em um exer-
cício. As despesas públicas podem ser classificadas de várias formas, sendo utilizada 
neste trabalho uma classificação denominada de “Funções de Governo”, que segundo 
Varela, Martins e Corrar (2006), representam as grandes áreas de atuação de um go-
verno.  

A classificação por Funções de Governo foi instituída pela lei federal nº 4.320, 

PPA: Programas Compostos por Ações com Metas para os 4 anos 

LDO: Define Diretrizes para elaboração e execução do Orçamento 

com Metas para cada ano 

LOA: Elaborada conforme diretrizes da LDO 
Reserva de recursos para as metas do ano 
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de 17 de março de 1964, sendo inicialmente composta de 9 (nove) funções. Posterior-
mente, através da Portaria da Secretaria de Orçamento e Finanças nº SOF 09/74, passa-
ram para 16 (dezesseis) funções.  

Em 1999, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão publicou a Porta-
ria MPOG nº 42/99, estabelecendo uma nova classificação com 28 (vinte e oito) funções 
de governo, conforme demonstra o Quadro 1:  

 
 

Quadro 1: Gastos por Funções 

 

 Portaria SOF 09/74   Portaria MPOG 42/99  

1 Legislativa 1 Legislativa 

2 Judiciária 2 Judiciária 

3 Administração e Planejamento 3 Essencial à Justiça 

4 Agricultura 4 Administração 

5 Comunicações 5 Defesa Nacional 

6 Defesa Nacional e Segurança Pública 6 Segurança Pública 

7 Desenvolvimento Regional 7 Relações Exteriores 

8 Educação e Cultura 8 Assistência Social 

9 Energia e Recursos Naturais 9 Previdência Social 

10 Habitação e Urbanismo 10 Saúde 

11 Indústria, Comércio e Serviços 11 Trabalho 

12 Relações Exteriores 12 Educação 

13 Saúde e Saneamento 13 Cultura 

14 Trabalho 14 Direitos da Cidadania 

15 Assistência e Previdência  15 Urbanismo 

16 Transporte 16 Habitação 

  17 Saneamento 

  18 Gestão Ambiental 

  19 Ciência e Tecnologia 

  20 Agricultura 

  21 Organização Agrária 

  22 Indústria 

  23 Comércio e Serviços 

  24 Comunicações 

  25 Energia 

  26 Transporte 

  27 Desporto e Lazer 

  28 Encargos Especiais 
 

 
Fonte: Sant’anna (2006) 
Nota: adaptado pelos autores 
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Os gastos públicos são todos os desembolsos necessários ao atendimento dos 
serviços públicos demandados pela sociedade ou a realização de aumentos patrimoni-
ais (Kohama, 2001). Rezende (1997) definiu uma distribuição dos gastos públicos, com 
base nas funções de governo, classificando-os em: gastos mínimos, gastos sociais e gas-
tos econômicos. 

Gasto mínimo (Gm) é a parcela dos gastos públicos considerados de domínio 
exclusivo do Governo; gasto social (Gs) é a parcela dos gastos públicos voltados para o 
atendimento de bens e serviços de caráter meritório ou do tipo semipúblicos, que de-
vido ao grau de exclusão, podem ser produzidos pela iniciativa privada e também pelo 
poder público, garantindo o acesso da população de menor renda; e gasto econômico 
(Ge) é a parcela dos gastos públicos que não tem a necessidade de intervenção do go-
verno (REZENDE, 1997).  

O quadro 2 demonstra as distribuições dos gastos por funções para cada uma 
das classificações, ou seja, gastos mínimos, gastos sociais e gastos econômicos. 

 
 

Quadro 2: Funções de governo para categoria de gastos públicos 

 
Gasto Mínimo (Gm) Gasto Social (Gs) Gasto Econômico (Ge) 

Bens Públicos Puros Bens Semipúblicos Bens privados 
Legislativa  Assistência Social Trabalho 
Judiciária Previdência Social Gestão Ambiental 
Administração Saúde Ciência e Tecnologia 
Essencial à Justiça Saneamento Agricultura 
Defesa Nacional Educação Organização Agrária 
Segurança Pública Cultura Indústria 
Direitos da Cidadania Urbanismo Comércio e Serviços 
Encargos Especiais Habitação Comunicações 
  Energia 
  Transporte 
  Desporto e Lazer 
  Relações Exteriores 

 

Fonte: Sant’anna (2006), adaptado de Rezende (1997) 
 
 

O Produto Interno Bruto (PIB) é bastante utilizado como indicador de desenvol-
vimento para explicar o bem-estar econômico e a realização de investimentos em de-
terminadas regiões (SANT’ANNA, 2006). Para Paulo Nunes (2007), o PIB é um indicador 
da atividade que representa o valor total da produção de bens e serviços. 

Encontramos na literatura internacional e nacional autores que avaliaram a re-
lação gastos públicos e crescimento econômico, sendo que alguns encontraram uma 
relação positiva e outros uma relação negativa para estas variáveis. Dentre os autores 
que encontraram uma relação positiva, podemos citar na literatura internacional Ram 
(1986), Aschauer (1989), Cashin (1995) e, na literatura nacional, os trabalhos de Ferreira 
(1996), Ferreira e Malliagros (1998) e Rodrigues e Teixeira (2010). 
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Ram (1986) analisou a participação do governo em relação ao crescimento eco-
nômico para 115 países, entre 1960 e 1980, encontrando evidências de um impacto posi-
tivo da presença de recursos públicos no desempenho econômico. Aschauer (1989) ava-
liou as razões da queda de produtividade nos Estados Unidos na década de 70, conclu-
indo que os gastos em infraestrutura impactam positivamente o nível de crescimento 
econômico. Cashin (1995) estudou a influência de investimentos públicos e impostos 
em 23 países, encontrando indícios de que os gastos ligados à produção privada impac-
tam positivamente o crescimento econômico. Ferreira (1996) e Ferreira e Malliagros 
(1998) avaliaram investimentos em infraestrutura e os impactos sobre o PIB no Brasil, 
concluindo existir uma forte relação entre investimentos neste setor e impactos sobre o 
produto. Rodrigues e Teixeira (2010) avaliaram gastos com investimentos e gastos cor-
rentes da União, estados e municípios e crescimento econômico, com evidências de que 
os gastos em investimentos devam ser priorizados para incremento no crescimento 
econômico. 

Outros autores não encontram uma relação positiva para a realização de gastos 
públicos e crescimento econômico, como Bhagwati (1982), Schmitz (1996), Herrera e 
Blanco (2004), na literatura internacional, e Cruz e Teixeira (1999) e Rocha e Giuberti 
(2007), na literatura nacional. 

Para Bhagwati (1982) os gastos públicos são improdutivos, não gerando valor 
adicional ao PIB, sendo resultantes de interesses de grupos. Schmitz (1996), avaliando a 
participação do governo em sistemas produtivos da Inglaterra e Estados Unidos, con-
cluiu que a participação do governo é menos eficiente, devendo ser realizada somente 
quando houver a necessidade de incentivo inicial para desenvolvimento de um setor 
específico. Herrera e Blanco (2004) avaliaram os efeitos da política fiscal sobre o PIB, no 
curto e no longo prazo, encontrando evidências de que no longo prazo os gastos com 
consumo ou previdência não exercem influência no produto, sendo estendido para 
todos os gastos do governo no curto prazo. Cruz e Teixeira (1999) avaliaram investi-
mentos públicos e privados realizados na economia brasileira entre 1947 e 1990, com 
evidências de um melhor resultado dos gastos públicos sobre o investimento privado 
no curto prazo, mas que não se mantêm no longo prazo. Rocha e Giuberti (2007) avali-
aram no período de 1986 a 2002 a relação de gastos públicos correntes e de capital com 
o crescimento econômico, concluindo haver uma relação positiva para gastos de capital 
e uma relação negativa para os gastos correntes. 

Em nível de municípios temos os trabalhos de Sant’anna (2006) e Araújo, Caval-
cante e Monteiro (2010), estudando a influência dos gastos públicos, classificados por 
funções de governo em relação ao crescimento econômico. Sant’anna (2006) avaliou o 
impacto de gastos públicos sociais divididos em quatro indicadores: saúde e sanea-
mento, educação e cultura, assistência e previdência e habitação e urbanismo no PIB 
dos municípios do Espírito Santo, no período de 1999 a 2003, encontrando evidências 
de que somente o indicador de gastos sociais com habitação e urbanismo tem relação 
estatisticamente significativa com o PIB municipal dos municípios capixabas.  

Araújo, Cavalcante e Monteiro (2010) avaliaram a mesma relação para os muni-
cípios do Estado do Ceará, utilizando as variáveis: assistência e previdência, adminis-
tração e planejamento, legislativo, custeio com pessoal e saúde e saneamento, com evi-

GEOVANE CAMILO DOS SANTOS & SANDRO ÂNGELO DE ANDRADE 



 

 

226 

 

dências de que somente gastos com assistência e previdência impactam o PIB dos mu-
nicípios cearenses. 

 
 

3. Metodologia  
 

 

O estudo teve por abrangência a região oeste de Minas Gerais, compreendendo 
os municípios das regiões do Alto Paranaíba e a Região do Noroeste. A região do Alto 
Paranaíba é composta por trinta e uma cidades, com pequenas e médias populações. A 
região do Noroeste conta com vinte e duas cidades, constituída em sua maioria por 
municípios com pequenas populações.  

Os dados referentes ao Produto Interno Bruto (PIB) e aos gastos públicos segre-
gados por funções orçamentárias dos municípios foram coletados do banco de dados 
do IBGE e do sistema de informação FINBRA (Finanças do Brasil), disponibilizado pela 
Secretaria do Tesouro Nacional (STN).  Em seguida os dados foram atualizados pelo 
Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI) para o ano de 2009, dividin-
do-se os valores históricos apurados pelo índice médio apurado para o ano de referên-
cia multiplicado pelo índice médio para o ano de 2009. 

O IGP-DI, disponibilizado pelo Instituto Brasileiro de Economia (IBRE), da Fun-
dação Getúlio Vargas (FGV), constitui uma medida da inflação do país, que teve divul-
gação inicial em 1947, sendo composto por 60% (sessenta por cento) do valor adiciona-
do nas transações comerciais em nível de produtor (Índice de Preços ao Produtor Am-
plo / IPA-DI), 30% (trinta por cento) do valor adicionado pelo setor varejista e pelos 
serviços de consumo (Índice de Preços ao Consumidor / IPC-DI), e 10% (dez por cento) 
equivalente ao valor adicionado pela indústria da construção civil (Índice Nacional da 
Construção Civil / INCC-DI) (FGV/IBRE, 2010). O período analisado compreendeu uma 
série de 5 (cinco) anos, permitindo a avaliação de comportamento ao longo do tempo. 

Para evitar que o gasto público conte duas vezes como produto interno bruto, o 
setor público foi excluído da composição do PIB, sendo transformado em produto in-
terno bruto municipal ajustado. Tendo como referência a data de primeiro de julho de 
cada ano, o PIB de cada município foi dividido pela sua população respectiva passan-
do a ser denominado de Produto Interno Bruto Ajustado per capita municipal (PIBa – 
PC). 

Os estudos levaram em consideração a estruturação de dois modelos de análise, 
tendo como variável dependente o de Produto Interno Bruto Ajustado per capita mu-
nicipal (PIBa – PC) e as variáveis independentes constituídas pelos gastos sociais. Con-
siderou-se ainda uma variável de controle constituída pelo Produto Interno Bruto do 
Brasil (PibN-a), no período de 2004 a 2008, buscando assim eliminar os efeitos que o 
crescimento do país influencia no crescimento dos municípios.  

Esta variável seguiu o mesmo tratamento metodológico utilizado para as de-
mais variáveis. O modelo matemático para a realização da regressão ficou assim consti-
tuído:  
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PIBa-PC = β0 + β1Assist(t-3) + β2Previd(t-3) + β3Saud(t-3) + β4Sanea(t-3) + β5Educa(t-3) + 
β6Cult(t-3) + β7Habit(n-3) + β8Urban(n-3) + βPibN-a + ε sendo:  
 
Quadro 3: Variáveis da equação de regressão com variáveis desagrupadas  (1) 

 
 

PibM-a: log do PIB per capita municipal ajustado com a exclusão dos valores gerados pela ad-
ministração pública  
Assist(n-3): log dos gastos per capta classificados na função de governo Assistência Social; 
Previd(n-3): log dos gastos per capta classificados na função de governo Previdência Social; 
Saud(n-3): log dos gastos per capta classificados na função de governo Saúde; 
Sanea(n-3): log dos gastos per capta classificados na função de governo Saneamento; 
Educa(n-3): log da soma dos gastos classificados na função de governo Educação; 
Cult(n-3): log dos gastos per capta classificados na função de governo Cultura; 
Habit(n-3): log dos gastos per capta classificados na função de governo Habitação; 
Urban(n-3): log dos gastos per capta classificados na função de governo Urbanismo; 
PibN-a: log PIB per capta do Brasil, ajustado com a exclusão do PIB de Minas Gerais; e 
ε erro. 
 

 

Fonte: Pesquisa 
 

O modelo estatístico utilizado foi uma regressão com dados em painel que, se-
gundo Pindick e Rubinfeld (2004), inclui amostra de entidades individuais ao longo de 
um período de tempo, permitindo investigar efeitos econômicos não identificados com 
uso de dados em corte transversal ou apenas o uso de séries temporais.  

A regressão com dados em painel pode ser realizada com efeitos fixos, em que o 
intercepto pode diferir entre os indivíduos, mas o intercepto de cada indivíduo não 
varia ao longo do tempo e com efeitos aleatórios em que os valores de intercepto são 
extraídos aleatoriamente (GUJARATI E PORTER, 2011). 

As análises compreenderam ainda regressões com efeitos fixos, em que cada 
indivíduo possui um coeficiente que não se altera ao longo do tempo e com efeitos ale-
atórios em que o comportamento dos indivíduos ao longo do tempo é desconhecido. 
Os estudos foram realizados utilizando-se o software STATA 11.1, apresentando os re-
sultados abaixo alinhavados. 

 

 

4. Resultados 
 
 

Com o escopo de cumprir o que foi proposto, realizou-se regressão com dados 
em painel utilizando-se “efeitos fixos”, conforme resultados da Tabela 1, em que ape-
nas as variáveis “educação” e “saúde” apresentaram um valor estatisticamente signifi-
cativo, com índice de confiança de 95%, evidenciando que os gastos nestes setores im-
pactam o PIB municipal, sendo que a área de educação apresenta um coeficiente posi-
tivo e a área de saúde apresenta um coeficiente negativo.    

A determinação dada pela Emenda Constitucional nº 29 de 2000, para que os 
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municípios elevassem os gastos com saúde para um limite mínimo de 15% dos impos-
tos mais transferências relativas a impostos e o Plano Nacional de Saúde para o perío-
do de 2004 a 2010, buscando melhorar o sistema de atendimento a saúde, assim como a 
regulamentação do Fundo  de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), na área de educação, são fato-
res que certamente podem ter exercido influência nos resultados. 

 
Tabela 1: Efeitos fixos – variável dependente PIBa-PC 

 

Variável Coeficiente Erro padrão Estatística z Valor P. 

Intercepto 1,7992760 1,1199440 1,61 0,110 
Assit -0,0254488 0,0150897 -1,69 0,093 

Previd 0,0000631 0,0031018 0,02 0,984 
Educ 0,2199242 0,0782698 2,81 0,005 
Cult -0,0006249 0,0042765 -0,15 0,884 
Saud -0,1243552 0,0479519 -2,59 0,010 
Sanea -0,0008633 0,0031621 -0,27 0,785 
Habit -0,0018071 0,0021422 -0,84 0,400 
Urban 0,0069196 0,0197271 0,35 0,726 
PibN-a 0,6609763 0,1769769 3,73 0,000 

 
Nota: R2 reajustado 22,42% para 265 observações. 

Fonte: extraído resultados Stata 11.1 
 
 
Também foi realizada a regressão com dados em painel com efeitos aleatórios, 

sendo os resultados apresentados semelhantes aos resultados obtidos por efeitos fixos, 
com evidências também de que somente as variáveis educação e saúde apresentam 
uma nítida relação positiva com o PIB dos municípios da região do Alto Paranaíba.  

 
 

Tabela 2: efeitos aleatórios - variável dependente PIBa-PC 

 
Variável Coeficiente Erro padrão Estatística z Valor P. 

Intercepto 2.1713100 1.1337590 1.92 0.055 
assit -0.0226236 0.0152436 -1.48 0.138 

previd -0.0003160 0.0031093 -0.10 0.919 
educ 0.2555265 0.0709255 3.60 0.000 
cult -0.0002648 0.0043242 -0.06 0.951 
saud -0.1065101 0.0470892 -2.26 0.024 
sanea -0.0007577 0.0031985 -0.24 0.813 
habit -0.0010994 0.0021606 -0.51 0.611 
urban 0.0103791 0.0199067 0.52 0.602 
PibN-a 0.5266040 0.1593483 3.30 0.001 

 
 

Nota: R2 reajustado 22,08% para 265 observações. 
Fonte: extraído resultados Stata 11.1 
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Necessário frisar que, como os resultados apresentados pelas regressões para 
“efeitos fixos” e “efeitos aleatórios” foram semelhantes, deixou-se de realizar o teste de 
Hausman para definir o melhor modelo de predição, já que os dois conduziriam à 
mesma interpretação. 
 
 

5. Conclusões 
 
 

Os resultados encontrados na pesquisa realizada indicam que a priorização da 
aplicação de recursos no setor público, voltados para o atendimento de gastos sociais, 
em detrimento de aplicação no setor privado, não evidencia uma relação estatistica-
mente significativa de impacto no PIB dos municípios da região oeste do estado de Mi-
nas Gerais.  

Os resultados encontrados são semelhantes aos de outras pesquisas, como de 
Sant’anna (2006), para os municípios do estado do Espírito Santo e Araújo, Monteiro e 
Cavalcante (2010), para os municípios do Estado do Ceará.  

A principal semelhança é que são poucos os gastos que constituem grande in-
fluência na formação do PIB dos municípios avaliados. Neste trabalho, os gastos que 
apresentaram influência significativa, ainda que não sejam determinantes na composi-
ção do PIB municipal, foram os de saúde e de educação.  

Um dos possíveis motivos para estes gastos constituírem uma significância na 
formação do PIB da região oeste do Estado de Minas Gerais são as determinações cons-
titucionais que obrigam os municípios a aplicarem um mínimo de 15% para a saúde e 
25% para a educação de todos os impostos arrecadados pelos municípios e das transfe-
rências do Estado e da União. 

Os resultados aplicam-se somente para este estudo, cabendo, neste ponto, a res-
salva de que outros fatores que não foram avaliados nesta pesquisa podem exercer 
impacto nos resultados, como a divergência no tamanho da população dos municípios 
analisados, os períodos de eleições municipais, a crise financeira e também o tempo 
para retorno dos gastos nas atividades sociais, que podem ocorrer num período de 
tempo maior que o analisado. 

Portanto, podemos concluir que, no curto prazo, entendido como um período 
de cinco anos, a realização de gastos públicos por parte dos municípios da região oeste 
do estado de Minas Gerais, mesmo nas áreas da saúde e da educação, não evidencia-
ram substanciais influências sobre a formação do PIB das municipalidades. 

Diante dos resultados, torna-se interessante a realização de mais estudos na 
avaliação de gastos públicos sociais e seus impactos no crescimento econômico local, 
gerando informações úteis para o direcionamento das administrações municipais na 
realização de seus orçamentos e aplicações de políticas mais eficientes, que tragam de-
senvolvimento econômico e bem-estar à população.  
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